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PARECER No 317, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA E RELAÇÕES DE TRABALHO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5, DE 2021
Por meio da Mensagem A-nº 064/2020, o Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei Complementar nº 5, de 2021, que acrescenta dispositivo à Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual, na forma que especifica.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposta foi alvo de 1 (uma) emenda.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações de Trabalho, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para deliberação sobre a propositura.
Assim, compete-nos, nessa oportunidade, exarar voto sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e também quanto ao mérito da propositura em epígrafe, o que passamos a fazer.
DO PROJETO
O projeto pretende incluir novo artigo à Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual.
O acréscimo do dispositivo visa autorizar a prorrogação dos contratos por tempo determinado das classes de Agente Técnico de Assistência à Saúde, Auxiliar de Laboratório, Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Técnico de Laboratório, Oficial de Saúde, e de Médico, pelo prazo máximo de 12 meses.
Nos termos da exposição de motivos que acompanha a proposta, a medida é de caráter excepcional e se faz necessária para que os serviços de saúde não sofram comprometimento e descontinuidade de atendimento, neste crítico momento da pandemia da Covid-19, agravada significativamente pela nova variante do vírus, de carga viral até dez vezes mais elevada, aumentando assim a necessidade do pleno funcionamento dos serviços de saúde e de todo o corpo profissional disponível.
O projeto prevê ainda que os contratos prorrogados serão extintos antes do término do prazo de sua vigência, caso cesse a necessidade temporária que causou sua celebração.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à sua iniciativa, de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, estando de acordo com os ditames do artigo, 21, inciso II, artigo 24, § 2º, item ‘4’, e artigo 115, inciso X, ambos da Constituição Estadual, atendido também o disposto no artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno Consolidado.
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.
Conforme apresentado, a proposta objetiva garantir o pleno funcionamento dos serviços de saúde e a manutenção da assistência prestada pela Secretaria de Saúde diante do grave momento da pandemia da Covid-19.
Dessa forma, o projeto deve ser aprovado, por seus inestimáveis méritos.
A medida pretendida tem previsão de impacto orçamentário financeiro, nos termos apresentados na exposição de motivos, considerando a totalidade dos contratos ocorridos em abril e maio de 2020, com informação de disponibilidade na Lei Orçamentária, no valor aproximado de R$ 25,3 milhões.
Assim, somos favoráveis à sua aprovação, sob o ponto de vista financeiro e orçamentário.
DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo, a propositura foi alvo de apenas uma emenda, que pretende acrescentar novo dispositivo ao projeto, condicionando a prorrogação dos contratos de trabalho às nomeações pendentes em concursos públicos.
Não nos parece razoável tal medida, primeiro porque estamos diante de situação emergencial decorrente da pandemia da Covid-19, e, portanto, a necessidade de prorrogação é extraordinária e temporária, sendo que eventual provimento de cargos por servidores efetivos seria permanente. Em segundo lugar, cabe mencionar que o Estado está impedido de realizar admissões e contratações de pessoal, ressalvados os casos de contratação temporária, como no presente caso, por expressa vedação do artigo 8º, inciso IV da Lei Complementar nº 173/2020.
Diante do exposto, somos contrários à emenda de nº 1.
CONCLUSÃO
Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, jurídico ou econômico-financeiro, e por sua inegável relevância no atendimento do interesse público.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 5, de 2021, e contrários à emenda de nº 1.
a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer favorável ao Projeto de lei complementar nº 5/2021 e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 16/4/2021.

a) Marcio da Farmácia – Presidente
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